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    INTRODUÇÃO




    I’ve learned that I still have a lot to learn.1




    (Maya Angelou)




    Esse livro é fruto da minha dissertação de Mestrado em Educação sob a orientação da Professora Doutora Inês Barbosa de Oliveira. Ao término da pesquisa aprendi a tentar compreender o dia a dia nas escolas, em vez de julgá-lo. Confesso que no início não foi fácil, pois o que aprendemos socialmente nos leva à tendência de querer julgar tudo e todos. A maioria das pessoas, e eu me incluo nessa maioria, acredita que tem soluções melhores para quase todas as questões com as quais se depara no espaço escolar. Portanto, pesquisar o cotidiano escolar, usando a metodologia nos/dos/com os cotidianos das escolas me fizeram ver tudo o que acontece no ambiente escolar e, principalmente, nas salas de aula, através de outras lentes, mais maduras, mais indulgentes, essas lentes nos mostram a riqueza de tudo que acontece na escola. Ela desinvisibiliza o essencial: que todo trabalho docente merece e deve ser respeitado e valorizado.




    Ensinar uma Língua Estrangeira em um país com milhões de iletrados na língua materna. Por quê? E para quê? De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia (IBGE), em 2018, havia 11,3 milhões de pessoas analfabetas com 15 anos ou mais de idade2. Portanto, ainda que a preocupação com o ensino de língua estrangeira possa parecer incoerente com a realidade brasileira, à primeira vista, devido ao alto percentual da população iletrada, é importante dizer que este tem sua relevância.




    Ela aparece na minha trajetória porque sou professora de inglês em escola pública e constato que os meus alunos não têm oportunidade de pagar uma escola privada de idiomas, necessitando, portanto, de obter, na escola, os conhecimentos que podem contribuir com sua formação acadêmica e cidadã. Desta problemática surgiu a preocupação com a possibilidade de ensiná-los a usar a língua de uma maneira que contribua para o exercício da cidadania.




    Aqui, aproveito para ressaltar o caráter emancipatório que atribuímos ao aprendizado do inglês. Podemos citar o exemplo de programas de intercâmbio no exterior, como o Ciência sem Fronteiras, por exemplo, que foi oferecido aos alunos de graduação das universidades brasileiras durante um curto período. Esse programa foi criado em 2011, durante o governo da Presidenta Dilma Rousseff, com financiamento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (CAPES), com o objetivo de expandir e internacionalizar a ciência no Brasil, e promover a competitividade brasileira através do intercâmbio de estudantes (MARCOS, 2018). Sabe-se que programas de intercâmbio exigem um nível de proficiência no idioma do país ao qual o estudante se destina, requisito que não é atingido pela maioria dos alunos de escolas públicas regulares. Apesar de assuntos relacionados aos cursos de graduação não fazerem parte desta pesquisa, acho oportuno mencioná-los para enfatizar a importância de reforçarmos a necessidade dos estudantes, ao chegarem nesse nível de escolarização, terem acesso a estes conteúdos.




    A situação do nosso país, do ponto de vista da alfabetização da população, é considerada preocupante, pois sabemos que existem políticas públicas sendo implementadas para que seja atendida a meta 9 do PNE (Plano Nacional de Educação), de acordo com a qual: “em 2024 o analfabetismo deve estar erradicado do país” (BRASIL, 2014, p. 159). Porém, infelizmente, ainda não temos políticas públicas sendo implementadas para a erradicação do analfabetismo. Por esta razão, venho propor uma reflexão a respeito do ensino oferecido nas escolas públicas e sua qualidade, e estudo, na pesquisa, especificamente o problema do ensino do inglês como Língua Estrangeira.




    Entendo que precisamos ousar e colocar nosso olhar nas futuras gerações, crendo que, ao atingir a meta 9 do PNE, estaremos mais livres para sonharmos com uma nação em que seja possível acompanhar as demandas do mundo globalizado, que, a cada segundo que passa, está mais conectado em redes. Graças ao advento da internet não existem mais barreiras geográficas para a comunicação. Todavia, o fato de termos inúmeros idiomas falados por todo o mundo continua sendo uma barreira para o maior sucesso dessa interação.




    “Estima-se que, na atualidade, um quarto da população mundial (mais de 1,5 bilhão de pessoas) possua algum conhecimento de inglês, dos quais 500 milhões sejam altamente proficientes no uso do idioma. Dada a sua condição de língua global, (...)” (Enciclopédia das Línguas do Brasil). O número de falantes não nativos supera o de falantes como primeira língua, e é por este motivo que o inglês leva o título de Língua Franca, pois não pertence somente aos povos que o utilizam como língua materna, mas a todos os povos que precisam do idioma para negociações comerciais e/ou acadêmicas em âmbito internacional: ele é um dos idiomas oficiais e o principal de inúmeras organizações transnacionais, tais como a ONU3, a União Europeia, a OTAN, a NAFTA e a OCI.




    Em 1990, aconteceu a Conferência Mundial de Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia. Essa conferência foi financiada pela ONU por meio da UNESCO4, do UNICEF, do PNUD e pelo Banco Mundial. Estavam presentes no evento governos, agências internacionais, organismos não governamentais, profissionais da educação e outros atores sociais. Todos os 155 governos se responsabilizaram pela declaração produzida, se comprometendo com uma educação básica de qualidade para crianças, jovens e adultos.




    Dentre os fatores que levaram os especialistas em educação, no Brasil, a elegerem o inglês como o idioma oficial da educação básica nacional, temos: a questão relacionada ao ensino de uma língua estrangeira no nível fundamental e que se refere a acordos internacionais dos quais o Brasil é signatário, conforme Shiroma (2000).




    Em segundo lugar, acreditamos ser oportuno mencionar a criação dos Planos Nacionais de Educação 2001 e 2014, sendo que o último tem até 2024 para ter suas metas cumpridas. A implementação dos Planos tem como objetivo principal declarado oferecer uma educação de qualidade a toda população brasileira, inclusive com a erradicação do analfabetismo.




    No PNE, 2014, a meta 7 está voltada para aquilo que se considerou relevante para a melhoria da qualidade do ensino. A estratégia 7.1 junto com a LDB estabelece a necessidade de se fazer uma Base Nacional Comum Curricular para o ensino fundamental (BRASIL, 2017). Consideramos oportuno trazer o texto da LDB 9.394/96 para esta discussão, uma vez que o PNE está fundamentado nesta legislação.




    Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.




    (...)




    Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.




    §5º. No currículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a língua inglesa (BRASIL, 1996, p. 18-20).




    O parágrafo quinto do Artigo 26 da LDB 9.394/96 está conectado com a estratégia 7.1 que preconiza a elaboração de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e ganha destaque após a mudança no cenário político que o Brasil vivenciou em 2016.




    Estratégia 7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação inter- federativa, diretrizes pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos a objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local (BRASIL, 2017, p. 7).




    Em terceiro lugar, temos a inflexão pelo inglês resultante da opção preferencial pelos contatos com os países centrais em detrimento dos países da América Latina. Esse fato se deu após o golpe de 2016.5 Ou seja, a escolha do inglês como a língua estrangeira oficial do ensino regular foi feita de forma estratégica como mais uma forma de apoiar os Estados Unidos da América.




    Enfim, no palco da história sinistra do golpe de 2016 no Brasil operam, de modo intenso, interna e externamente, forças econômicas, político-ideológicas e geopolíticas ocultas – e algumas delas, nem tão ocultas assim – que coordenam os interesses estratégicos do Departamento de Estado norte-americano, o polo hegemônico do império neoliberal, com elementos (partidos, movimentos sociais, think tanks e meios de comunicação de massa) da oposição neoliberal, reacionária e oligárquica brasileira (a direita fisiológica e ideológica que ocupou com o afastamento de Dilma, o governo Temer) (ALVES, 2016, p. 1).




    Com o golpe de 2016, Michel Temer passa a apoiar o fortalecimento econômico dos Estados Unidos, que teve sua hegemonia econômica ameaçada devido à crise financeira de 2009. O golpe de 2016 foi um ataque à democracia brasileira.




    A ruptura da institucionalidade democrática no Brasil em 2016 por meio de um golpe de Estado jurídico-parlamentar ocorreu no contexto da profunda crise do capitalismo global. E ao dizermos “crise do capitalismo neoliberal”, é importante salientar que não nos referimos a um bloqueio terminal da possibilidade de reprodução da ordem burguesa mundial (ALVES, 2016, p. 2).




    Foi esse o cenário político que a BNCC teve nos bastidores da sua aprovação. Penso ser oportuno mencionar que o PNE foi um documento produzido coletivamente, ao passo que a BNCC se trata de um documento permeado por muitas disputas e interesses políticos. Houve uma decisão política sem que uma discussão mais aprofundada tenha sido feita. Entretanto, não me aprofundarei nesse debate no presente trabalho.




    Talvez, tal cenário elucide o fato de termos como uma das estratégias de ensino do inglês, nas escolas regulares, o desenvolvimento da oralidade dos educandos. É importante ressaltar que tal estratégia nunca fez parte das diretrizes curriculares no Brasil, até então. Inserir o desenvolvimento da oralidade do inglês no ensino regular no Brasil é uma inovação proposta pela BNCC. Sempre tivemos o ensino voltado para o aprendizado da leitura de textos e para o conhecimento gramatical. O interesse em ampliar o número de falantes de língua inglesa no Brasil tem tudo a ver com a política de governo do ex-presidente da República Michel Temer. E nosso interesse de pesquisa é compreender como a língua inglesa vem sendo trabalhada no contexto de escolas públicas, considerando que, historicamente, esse ensino teve foco gramatical (RICHARDS; RODGERS, 1986). Assim, interrogamos: como a nova base poderá ser inserida no contexto das aulas, a fim de que a oralidade possa ser desenvolvida com os alunos, como ela prevê?




    A BNCC para o ensino fundamental é um documento de caráter normativo, portanto precisamos nos debruçar sobre ela e estudá-la a fim de nos apropriarmos das possíveis melhores maneiras de operacionalizá-la nos contextos escolares. Dentre as inúmeras variáveis, podemos citar o fato de que o Brasil possui um vasto território, e as escolas existentes possuem peculiaridades que não permitem considerar a aplicabilidade de uma única proposta curricular, igual para todos.




    O documento define “o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais, que todos os alunos deverão desenvolver durante a educação básica” (BRASIL, 2017, p. 7). Parece-nos complicado trabalhar os mesmos conteúdos com alunos de distintas regiões, pertencimentos sociais e trajetórias de vida tão diferentes. Sabemos que há diferenças culturais e econômicas que não podem ser negligenciadas ao formularmos diretrizes curriculares. Não houve um debate consistente sobre a operacionalidade do projeto em cada comunidade escolar e a saber se as estruturas escolares estariam preparadas para o início da sua implementação. Todavia, apesar dos interesses que perpassam a elaboração da BNCC, ela traz algo que pode ser considerado positivo, o documento contribui com a valorização da oralidade no ensino de Língua Inglesa.




    Assim trazemos para o debate as competências específicas de língua inglesa para o ensino fundamental, sendo a competência de número 2 a que mais nos interessa neste trabalho. Isso porque ela ressalta a comunicação na língua inglesa em contexto escolar, e vai mais longe quando fala de questões como ampliação das perspectivas de outras culturas e, principalmente, do protagonismo social. Portanto, temos duas questões de suma importância no texto do documento: uma pertinente ao aspecto linguístico do idioma, quando estipula, como um de seus objetivos, a habilidade oral da língua, e outra de caráter político quando destaca a questão da ampliação cultural e do consequente desenvolvimento do protagonismo social.




    2. Comunicar-se na língua inglesa, por meio do uso variado de linguagens em mídias impressas ou digitais, reconhecendo-a como ferramenta de acesso ao conhecimento, de ampliação das perspectivas e de possibilidades para a compreensão dos valores e interesses de outras culturas e para o exercício do protagonismo social (BRASIL, 2017, p. 244).




    Buscamos valorizar o ensino do Inglês em contexto de escolas regulares, no nosso caso específico, o contexto de escolas públicas. Enquanto docente de língua inglesa e numa perspectiva de cidadã, faço essa pesquisa com dois objetivos políticos: o primeiro é valorizar o trabalho docente, como um todo, realizado nas escolas públicas e o segundo o de valorizar o trabalho do professor de inglês, que há tempos vem sendo desvalorizado, através da crença de que é impossível aprender a “falar inglês” em contexto escolar, pois acredita-se que não se aprende nada além do verbo To Be em contexto de escolas regulares. Não percebemos a devida valorização do trabalho do professor de inglês nas escolas. Para muitos, o inglês é apenas uma atividade que não acrescenta muito no processo de formação discente. É comum ouvirmos frases do tipo: “Não sei português, para que preciso aprender inglês?”




    Existe um documento oficial, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), preconizando o desenvolvimento da oralidade no ensino escolar regular da Língua Inglesa, mas ainda não ficou claro como este objetivo poderá, de fato, ser alcançado e, por isso, propomos essa discussão nesta pesquisa. Ao buscarmos garantir que os alunos, principalmente os menos favorecidos economicamente, sejam capazes de se expressar oralmente no idioma, a partir apenas da experiência escolar, pois eles raramente têm acesso às escolas de idiomas privadas, estamos, também, agindo de forma a ampliar a democraticidade do sistema educacional, uma vez que o domínio de uma língua estrangeira pode contribuir para uma formação acadêmica mais abrangente do educando (ROCHA, 2008). Dewey (1959, p. 83 apud SCHMIDT, 2009, p. 139) considera a educação:




    (...) como um processo geral, uma necessidade de vida ou um recurso de transmissão do patrimônio cultural acumulado pelo grupo social a seus descendentes. A espécie de educação apropriada a uma sociedade democrática é concebida por Dewey como “uma reconstrução ou reorganização da experiência, que esclarece e aumenta o sentido desta e também a nossa aptidão para dirigirmos o curso das experiências subseqüentes”.




    Partimos do pressuposto de que a língua inglesa faz parte do patrimônio cultural acadêmico, portanto, um dos objetivos de uma educação democrática seria o de disponibilizar oportunidades equânimes para o aprendizado do idioma.




    Em consonância com nosso modo de pensar a educação, temos a corrente sociocrítica de visão educacional, exemplificada aqui, através da fala de Libâneo (2005, p. 13):




    No que tange à questão das correntes pedagógicas contemporâneas, seguimos os pressupostos que embasam a corrente sociocrítica de visão educacional (...). As abordagens sociocríticas convergem na concepção de educação como compreensão da realidade para transformá-la, visando à construção de novas relações sociais para superação de desigualdades sociais e econômicas. Em razão disso, considera especialmente os efeitos do currículo oculto e do contexto da ação educativa nos processos de ensino e aprendizagem, inclusive para submeter os conteúdos a uma análise ideológica e política (...).




    Acreditamos que o ensino do inglês pode ampliar a visão de mundo dos jovens do ensino fundamental, ainda que eles não tenham maturidade para compreender a importância de tal aprendizado em suas vidas. O papel da escola é sensibilizá-los, despertando o interesse para que venham a aprofundar-se mais no estudo do idioma no futuro.




    Acreditamos que é na educação básica, mais especificamente no ensino Fundamental II (sexto ao nono ano de escolaridade), que devemos investir no ensino do inglês como língua estrangeira, pois ao término deste segmento os alunos terão sido expostos ao idioma durante um período, que, supostamente, os permitiria atingir um nível de fluência na língua que os possibilitaria participar em conversações.




    (...) quero insistir na Educação Básica, que é nosso ponto fundamental – aliás, fundamental mesmo é a Educação Fundamental. É o ponto em que está o gargalo deste país. O ensino superior é importante, é sonho de muita gente. Multidões foram integradas. Muito bem. Mas é bem mais difícil mexer no ensino fundamental, e é ali que se constrói a desigualdade. E precisamos parar de dizer que tal projeto de inclusão, de educação, “fracassou”. O Brasil é uma história de êxito. Êxito extraordinário na construção de um país que é desigual e excludente. Temos que estudar não necessariamente o fracasso de tal ou qual projeto na direção da inclusão e da igualdade de oportunidade (...) (RIBEIRO, 2018, p. 104).




    Faz-se necessário que as práticas docentes sejam desinvizibilizadas, no sentido do reconhecimento de que há muita coisa de qualidade acontecendo dentro dos muros das escolas públicas. Elas precisam ser mostradas à sociedade que acaba reproduzindo as falas daqueles que desconhecem o real valor do espaço público de produção de conhecimento.




    Nossa pesquisa nos/dos/com os cotidianos das escolas busca desinvizibilizar práticas de ensino do inglês que têm contribuído para o desenvolvimento linguístico dos alunos da turma pesquisada.




    Partimos da ideia da aposta de Pascal6, que o faz entendendo que temos sempre mais de uma maneira de perceber uma situação. A gente tem, sempre, que apostar em alguma coisa quando não temos como provar se algo é verdadeiro ou não, e devemos escolher o lado que nos dá melhor chance de fazer boas coisas. Portanto, ao acreditarmos que é possível desenvolver a oralidade do inglês em contexto de escolas públicas regulares, nós, professores, nos empenhamos para que tal objetivo seja atingido. Devemos acreditar nas infinitas possibilidades de ensino do inglês em contexto escolar que são bem-sucedidas. Ao abordarmos a questão do ensino sob essa ótica, temos condições de trabalhar com o melhor possível ainda não realizado (SANTOS, 2000).




    Ao nos depararmos com uma percepção de caminhos possíveis que uma sociedade pode assumir, devemos nos fazer a seguinte pergunta: qual deles tem mais chance de tornar-se realidade? Sempre levando as circunstâncias em consideração, nunca é demais lembrar.




    Se posso lutar em prol de mais democracia, de mais igualdade, sem me prejudicar, é esse o caminho que vou trilhar. Assim, temos a equação da produtividade do resultado que se busca, sem esquecer que tudo é provisório. Quando ficamos focados em uma única possibilidade, não avançamos. Entendemos que a escola tem um compromisso com a cidadania. Em texto recente, Carvalho (2017) retoma as considerações de Paulo Freire, reconhecendo suas contribuições para uma educação cidadã. Para Freire, “a expressão “cidadania” ganha sentido “como condição de cidadão, quer dizer, com o uso dos direitos e o direito de ter deveres de cidadão”. Quer dizer, usufruindo de tudo aquilo a que teria direito, encontrando-se em situação de servir-se do que seria seu por direito” (FREIRE, 2001, p. 25 apud CARVALHO, 2017, p. 106-107).




    Aproveitamos para articular o conceito de cidadania com aquele proposto por Oliveira (2013), em que ela fala de uma educação na cidadania, uma vez que entende o aluno como um cidadão em processo de educação. Aqui, não falamos de educação para a cidadania. “(...) rompemos, mesmo sem o explicitar, com o modelo dominante do que é e do que deve ser a vida cidadã na qual se equilibram direitos e deveres predefinidos em relação ao Estado” (OLIVEIRA, 2013, p. 199).




    Inicialmente cabe lembrar que a escola – laica e gratuita – como o conceito de cidadania e direitos humanos é coetânea do advento dos Estados soberanos, cuja função social tem oscilado, ao longo da modernidade, entre a promoção das condições para produção e/ou reprodução do status quo (REIS, 2006, p. 64).




    Acreditamos em um ensino da língua inglesa em contexto escolar que vá além do To be, que é o verbo que significa ser e estar em inglês. Escolhemos mencionar esta estrutura verbal desde o título do trabalho, especificamente, porque a maioria dos alunos e ex-alunos do ensino regular relata que o To be é o único verbo ensinado nas aulas de inglês. Muitos chegam, jocosamente, a questionar por que a disciplina ainda existe na grade curricular. Todavia, existem pesquisas que mostram que sempre é possível aprender mais do que o verbo To be em contexto escolar (ARRUDA, 2014; BRAGA, 2015; HIRATA, 2012).




    Ao passo que alguns estudos (SILVA, 2014; OLIVEIRA, 2007; DAVID, 2017; MEIRELES, 2010; TÍLIO, 2014; CARDOSO, 2015) concluíram que não é possível o desenvolvimento da oralidade em língua inglesa em contexto escolar.




    Mais do que tornar o indivíduo apto a se comunicar na língua, o acesso a discursos em uma língua também pode servir para empoderá-lo, uma vez que passa a ter acesso a algo que antes desconhecia. De posse desse conhecimento, o indivíduo passa a ter a escolha de tornar-se parte desses novos discursos, tornando-se parte do mundo globalizado (TÍLIO, 2014).




    Assim, minha pesquisa se inscreve nessa compreensão e busca compreender que tipos de conhecimentos transcendem a esfera puramente gramatical e são produzidos pelos alunxs e professorxs nos cotidianos das escolas.




    Considero válida a proposta de oferecermos um ensino da língua inglesa que instrumentalize os alunos do ensino fundamental II com a habilidade oral no idioma, entendendo que essa abordagem contribui para a construção de uma escola mais democrática. Pois, além de ampliarmos a visão de mundo dos estudantes, através das lentes de uma nova cultura, estamos empoderando-os com uma ferramenta linguística, com o intuito de contribuir para uma formação humanística mais abrangente e consequente ampliação da cidadania, uma vez que, hoje em dia, a língua inglesa ainda é considerada, em nosso país, como pertencente ao repertório de conhecimento das classes dominantes. Desta forma, fica muito claro que educação e democracia devem caminhar de mãos dadas, lado a lado, considerando que o direito à educação está inscrito na declaração dos direitos humanos.




    Considero pertinente trazer para o nosso debate a reflexão que Tristan McCowan (2011) propõe sobre o direito à educação na declaração dos direitos humanos. Ele esclarece que o direito legal à educação é específico no tocante às formas institucionais que devem garanti-lo, mas não é claro quanto aos tipos de processos que devem ser realizados nas unidades de ensino.




    O Artigo 26 da DUDH divide-se em três partes:




    a) Toda a pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A Instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, está baseada no mérito.




    b) A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.




    c) Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos (McCOWAN, 2011, p. 11).




    O autor (McCOWAN, 2011, p. 11-12) aponta, ainda, três pontos nevrálgicos no artigo 26, são eles: “a identificação da educação com a escolaridade, a limitação do direito absoluto à educação ao nível fundamental e a falta de discussões sobre as formas assumidas pela educação”. Não podemos confundir direito à aprendizagem com garantia de acesso ao espaço físico, chamado escola. No que tange a garantir o direito somente ao nível fundamental, parece-nos um contrassenso, pois sabemos que este nível de escolaridade não garante que o aluno atinja uma maturidade educacional que propicie oportunidades de emprego, de articulação enquanto cidadão, mesmo porque na nossa sociedade as pessoas estão, cada vez mais, tendo acesso ao ensino médio e à universidade. E sobre as formas assumidas pela educação, vale lembrar que a educação deve ser vista como um processo que dura toda nossa vida, e a conquista de meta, e os resultados da aprendizagem não podem ser a base do direito à educação. A educação precisa ser encarada como direito aos processos que contêm propósitos formadores.




    Ramos (2011) nos traz a questão sobre os Direitos Humanos serem universais, como considerá-los universais se eles têm como base a cultura ocidental? Santos (1997, p. 112) pontua que “todas as culturas tendem a considerar os seus valores máximos como mais abrangentes, mas apenas a cultura ocidental tende a considerá-los como universais”. Portanto, percebemos a necessidade de reconceitualização ou ressignificação dos direitos humanos, encontrando suporte nos estudos de Santos (1997) e Candau (2008).




    Candau (2005) aprofunda a discussão sobre igualdade e diferença, afirmando que “as duas noções não são polos excludentes”. A autora avança nas percepções que dicotomizam igualdade e diferença para uma abordagem dos termos como dimensões diferenciadas do social.




    Por essa orientação, a questão da diferença situa-se como dimensão cultural, expressando distintos modos de vida, valores e significação, que se constituem e reconstituem no processo dinâmico das relações sociais permeadas por jogos de poder. Em contrapartida, desigualdade corresponde à dimensão sociopolítica das relações sociais, que, nesses jogos de poder, configuram a presença de forças hegemônicas e contra-hegemônicas representadas por grupos sociais em situações assimétricas quanto ao acesso aos bens materiais e simbólicos socialmente produzidos (RAMOS, 2011, p. 195).




    Nesse raciocínio, as desigualdades, muitas vezes tecidas a partir de preconceitos, como o preconceito contra negros, indígenas e mulheres precisam ser superadas e não as diferenças. As últimas são as marcas da heterogeneidade da humanidade, ao passo que as primeiras são os marcadores da falta de acesso a serviços de necessidade básica, como, por exemplo, saúde e educação, com o mesmo padrão de qualidade que é oferecido às classes mais favorecidas e atitudes preconceituosas que também levam certos grupos sociais à privação de direitos básicos. A injustiça social é legitimada por causa da perpetuação da injustiça histórica, que coloca o negro ou a mulher em uma condição de inferioridade. Temos uma luta pela igualdade social atrelada a uma luta por uma igualdade histórica.




    Infelizmente, o cenário atual não é dos mais auspiciosos no que tange à educação e à saúde públicas, no Brasil, que têm tido seu padrão de qualidade comprometido. Percebemos, nos últimos anos, parcos investimentos na educação, tanto nos aspectos estruturais, ou seja, das estruturas físicas dos prédios de escolas e universidades públicas, assim como no âmbito da pesquisa científica. Esse sucateamento tem trazido sérios transtornos ao desenvolvimento científico do país. “O congelamento por vinte anos no investimento na esfera pública significa liquidar as bases materiais para uma sociedade e educação democráticas” (FRIGOTTO, 2018, p. 26- 27).




    Temos um discurso político cada vez mais longe da prática, o de que precisamos investir em ciência e tecnologia para que o país avance, mas na prática, temos corte de verbas na pesquisa universitária.




    Eis aqui nosso interesse de pesquisa que visa, dentre outras coisas, destacar a importância do desenvolvimento do Inglês oral, no ensino público regular, uma vez que esse ensino tem sido privilégio, somente, daqueles que podem pagar as escolas de idiomas privadas.




    Considerando o que foi dito acima, assumimos como objetivo desta pesquisa compreender a dinâmica do ensino da língua inglesa na escola pública e como este contribui ou não para o desenvolvimento da habilidade oral no idioma. Temos como alvo produzir conhecimento a respeito das dinâmicas que se apresentam na sala de aula de língua inglesa, a partir da observação das práticas curriculares e do estabelecimento de relações entre elas, as escolhas metodológicas e o material utilizado pelos professores, assim como das relações professor-aluno e aluno-aluno considerando-as como elementos relevantes do processo de ensino-aprendizagem.




    Assim, o que propomos é registrar e analisar elementos da história de vida dos professores da turma, do ponto de vista da trajetória pessoal e acadêmica que dialoguem com suas escolhas metodológicas e com as práticas efetivamente desenvolvidas. Faremos isso com vistas a entendermos se as metodologias escolhidas têm foco prioritário no ensino da gramática ou no desenvolvimento da habilidade oral. Propomos sistematizar a compreensão que teceremos com a pesquisa a respeito de quais estratégias de ensino e metodologias utilizadas em sala de aula permitem que os alunos se apropriem do idioma de forma a utilizá-lo para comunicar-se com seus pares, de acordo com a noção de competência comunicativa formulada por Canale e Swain (1980). Entendemos que, com isso, esse estudo contribuirá para um adensamento da discussão em torno do ensino do inglês nas escolas regulares.




    Complementarmente, pretendemos destacar o papel do inglês no cenário social atual e relatar a maneira com que os alunos vivenciam o idioma em suas vidas cotidianas, vivências dentro e fora da sala de aula; comparar o papel do inglês no cenário atual com a maneira pela qual os alunos vivenciam o idioma em suas vidas cotidianas; destacar, dentre os dados produzidos na pesquisa, aqueles que materializam as hipóteses do modelo do monitor de Stephen Krashen, em virtude da relevância deste para os propósitos deste trabalho e, finalmente, destacar pontos sobre política e educação que se sobressaíram durante nosso mergulho no cotidiano escolar, e outros assuntos concernentes aos estudos do cotidiano escolar que nos pareçam relevantes ressaltar durante nosso mergulho na sala de aula e no contexto escolar observado.




    Sendo assim, o presente trabalho é composto de Introdução – que concluo com esta apresentação – três capítulos e as considerações finais: O capítulo 1 aborda o ensino da língua inglesa, sua trajetória, abordagens e métodos, assim como os métodos mais utilizados para o ensino do inglês até os dias de hoje. Dissertamos, também, sobre a proposta da Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Fundamental e as relações identificáveis com os métodos e abordagens estudados, com o intuito de buscar identificar a coerência entre o discurso da BNCC e os métodos de ensino do inglês que propõem investir na oralidade do idioma.




    No capítulo 2, apresentamos ao leitor a fundamentação teórica do nosso trabalho de pesquisa. Tratamos de esclarecer do que se tratam os estudos do cotidiano escolar, e as pesquisas nos/dos/com os cotidianos, e esclarecemos epistemologicamente o que vem a ser o conceito de conhecimento em rede.




    No capítulo 3, tratamos da nossa pesquisa de campo propriamente dita, ou seja, explicamos como se deram os procedimentos e quais as aprendizagens com os cotidianos a nossa pesquisa nos brindou. Passeamos pelo campo da pesquisa e trazemos as informações que consideramos mais pertinentes ao nosso leitor, como o perfil sócio-cultural-econômico dos alunos, o local e o ambiente físico como também a proposta curricular da escola. A partir da empiria, alguns temas sobressaíram e entre eles discorremos sobre a escola dos tempos atuais e formação docente.




    As Considerações finais trazem o fechamento do nosso trabalho. Falamos sobre os objetivos alcançados com nossa pesquisa, ou seja, o que foi possível ser feito, assim como tudo aquilo que não foi possível abordar. E finalizamos mostrando para quais pesquisas futuras nosso trabalho se abre.




    




    

      

        1 Eu aprendi que ainda tenho muito a aprender.


      




      

        2 Dados obtidos através do site Agência Brasil. O conteúdo pode ser acessado através do link: https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2019-09/analfabetismo-resiste-no-brasil-e-no-mundo-do-seculo-21. Acesso em 20/04/2020


      




      

        3 ONU (Organização das Nações Unidas), a União Europeia, e a OTAN (Organização do Tratado do Atlântico Norte), NAFTA North American Free Trade Agreement (Tratado Norte-Americano de Livre Comércio), um bloco econômico formado pelos Estados Unidos da América, Canadá e México, OEA (Organização dos Estados Americanos) cujos membros são as 35 nações independentes do continente americano, OCI (Organização para a Cooperação Islâmica).
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